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ERRATA 

Na página 120 encontra-se em falta, por lapso, o artigo 78.o-A, aditado 
pela Lei n.o 107/2019, de 9 de setembro, que em seguida se transcreve:

Artigo 78.o-A – Comunicação da sentença em caso de assédio
Da sentença proferida nas ações de condenação por prática de assédio 

deve ser dado conhecimento ao Instituto da Segurança Social, I. P..

ANOTAÇÃO (JC)
O aditamento desta imposição não mostra adequada justificação.
São várias as razões que apontam nesse sentido.
Em primeiro lugar a norma não destrinça a natureza do assédio de molde a 

permitir uma qualquer conexão entre a decisão e as atribuições e competências 
do I.S.S. – IP.

Acresce que nem sequer se exige que a sentença tenha conteúdo condenató-
rio, muito embora o legislador entenda que se mostra suficiente a identificação 
da natureza da acção (de condenação, é verdade, embora tenha nascido como tal 
e possa ter culminado pela absolvição.)

Entendido o seu teor com benevolência, ou seja, admitindo a condenação 
em “acção de condenação”, urge apurar, em segundo lugar, se as competências e 
atribuições do ISS, IP, se adequam a reprimir o infractor ou, no mínimo, a com-
pensar a vítima com uma qualquer prestação económica, psicológica, ou mesmo 
de conteúdo laboral necessária para repôr, na medida do possível, a situação 
prévia à agressão.

Ora, compulsados os Estatutos do ISS, IP, não se alcançam atribuições com-
patíveis com lesões emergentes de assédio, salvo as que determinem perda de 
capacidade para trabalhar.

No entanto, a ser assim, o legislador, seja o substantivo, seja o processual, 
deveria identificar a natureza do encargo e a sua dimensão quantitativa e 
temporal.

Não podemos abandonar, neste particular aspecto, o que dispõem os vários 
números do Artigo 29.o do C.T. e, muito menos, o tipo de crime a que se refere o 
Artigo 154.o-A do Código Penal.

As sanções penais e contra-ordenacionais previstas nestas normas, natural-
mente, não colidem nem com a sanção civil, nem com a prestação social de que 
a vítima de assédio necessariamente carece.

Mas, como facilmente se deduz, não é a dimensão a extrair da notificação a 
que se refere este preceito que permitirá harmonizar as diversas sequelas de uma 
decisão condenatória em “acção de condenação” por assédio moral ou sexual.


